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sEcRETARtA MUNtctPAL oe eoucaÇÃo, EsPoRrEs, cuLruRA, ruRtsuo E
JUVENTUDE

PREGÃo ELETRôNtco N" 014/2024

PRocESSo utcrratónto No 055/2024

TERMO DE CONTRATO

Lei n" 14.133, de 10 de abÍil de 2021

AoutsrÇóES - LrcrrAÇÃo

CoNTRATO No 317t2024, QUE FAZEM E/VIRE S' O
MUNICIPIO DE CHA GRANDE/PE, POR INTERMEDIO DA
sEcRETÁR,A MIJNI9IPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES.
CULTURA, TURISMO Ê JUVENTUDE E A EMPRESA M,
L. DE QUEIROZ FILHO LTDA

A SECRETARIA DE EDUCAçÀO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E

JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE com sede e foro em Pernambuco localrzada à Avenida Vinte de
Dezembro, no 100, Dom Helder Câmara. Chá Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o n' 30.005.980/0001-
86, neste ato representada pela sua Gestora e Secretária de EducaÇão. Esportes. Cultura. Turismo e

Juventude Sra. AlziÍa de Lucena Correia Leite Neta, brasilerra. divorciada, professora. nomeada por
meio da Porteria No 14612024 datada em 3110512024, portadora da Carteira ce ldenhdade n'7 748 604
SDS/PE. CPF no 072.000.164-1'l. no uso dê suas atribuiÇóes legais neste ato denominada
simplesmentê CONTRATANTE, e a empresa M. L. dê QueiÍoz Filho Ltda inscrita r'ro CNPJ sob o n"
23.693.860/000í -53, sediada na Rodovia Joâo Gouveia da Silva, S/No - Boa Vista - Chá GrandeiPE -

CEP: 55.636-000, doravanle designada CONTRATADA, neste ato rêpresentada por José Leonardo
dê Lira, empresário, portador da Carteira Nacronal de Habilitação n'02969278516. expedida pelo
Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, CPF n' 866 862.324-91 conforme procuraÇào
apresentada nos autos. tendo em vista o que consta no Processo Licitatório no 05512024 e em
observância às disposiçÕes da Lêi no 14.133, de 1o de abril de 2A21, e demais legislaÇáo aplicável
resolvem celebÍar o presente Termo de Contrato, decoÍrente do Pregão Eletrônico n" 01412024.
mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

í. cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, r e rU

1.'1. O objeto do presente inst'umento é o Registro de Preços por item, consignado em Ata, pelo
prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futuÍa Aquisição de Combustiveis destinados ao
abastecimento da FÍota de Veículos e Equipamenlos próprios e locados das Secretarias
Municipais de AdministÍaçâo, Agricultura, lnfraestrutura, Urbanismo e Educação, Esportes,
Cultura, Turismo e Juventude, nas condiçôes estabelecrdas no Termo de ReÍerêncra

1.2. Objeto da contrataÇão
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1.3. Vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcriçào

'1.3.1 . O Termo de Referência
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O Edital da LicitaÇã();
A Propcsta do contratado,
Eventuais anexos dos documentos supracitados

z. cr-ÁusuLa sEGUNDA - tttcÊructe E PRoRRocAÇÃo

2.1. O gÍazo de vigência da contrataÇáo é de até 31 de dezembro de 2024 ctntadôs da assrnatura

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1 . O pÍazo de vigência será automaticamente prorrogado, lndependentemente de termo
adativo, quando o objeto não for concluído no perÍodo firmado acima. ressalvadas as providências

cabÍveis no caso dê culpa do contratado, previstas neste rnstrumento

2.2. O contrato náo podeÉ ser proÍrogado quando o contratado trver sido penalizado nas sanÇões de
declaraÇâo de inidoneidâde ou impedimento de licitaÍ e contratar com poder público. observadas as
abrangências de aplicaçâo.

3. CLÁUSULÂ TERCEIRÂ - MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. lV, Vll
e xVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução assim como os prazos e
condiçóes de conclusâo, entrega, obsêrvação e recebimento do obieto constam no TeÍmo de
Referência, anêxo a este Contrato.

l. cr-Áusuu QUARTA - SUBcoNTRATAÇÃo

4.1 . Náo será admitida a subcontrataÇáo do ob.ieio contratual

s. cLÁusuLA eutNTA - pREÇo (aÉ.92, v)

5.1. O CONTRATANTE pâgará à CONTRATADA o valor do litro por rtem, murtiplicado pela quantrdade
solicitada e deduzido o percentual de desconlo, perfazendo c total de RS 120.546.1í (Cento e vinte
mil, quinhentos e querenta e seis reais e onze centavos)

5.2. Durante o perÍodo de vigência da ata serâo p,ratrcados os descontos sobre o preÇo médio ao
consumidor divulgado pelo Sistema de Le'r'antamento de PreÇos da Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santc Antão /PE nos
seguintês percentuais:

5.2.1 . Gasolina comum - 0,7y" lzeÍo vírgula setê por cento), calculado sobre o preço médro ao
consumidor divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacronal do Petróleo.
Gás Natural e Biocombusliveis - ANP. resumo semanal na cidade de Vitóaa de Santo Antão /PE
coÍrespondente à R$ 5,95 (Cinco reais e noventa e cinco centavos) o litro na data da
assinatura do presente contrato.

5.2.2. Óleo Diesel S10 - O,7o/o (zerc vírgula sete poÍ cento) calculado sobre o preço médio ao
consumidor divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agêncra Nacronal do Petróleo.
Gás Natural e Biocombustiveis - ANP resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE
correspondente à R$ 5,80 (Cinco rêais ê oitenta centavos) o litro na data da assinatura do
presente contrato.

oela CONTRATADA

I .3.2
1 .3.3
1.3.4

Chã Grande
li+..u,* ft*

5.3. Os preços dos combustíveis, conforme a proposta apresentada
calculado considerando o preço médio ao consumidor do latro do referido
Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do petróleo, Gá

aom usti ldivulgalo
BrocombJStiví,;"+S
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- ANP, resumo semanal na ciCacle de Vitôria de Santo Antáo/PE sobre o qual será deduzido o valor

correspondente ao percentual do desconto descrito no parágrafo anterror e oferecido pela

CONTRATADA.

5.4. O valor do litÍo dos corabustiveis será apuredo pelo Fiscal do Contratc rredtante pesquisa

Êalizade no site da ANP - Agêncla Nacional do Petróleo vigente na data de emtssáo quinzenal da nota

fiscal.

5.5. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordiná(as diretas e rndrretas decorrentes da
êxecuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas prêvtderciarios
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇão. frete seguro e outÍos necessários ao

cumprimento integral do objeto da contÍataçâo.

s. cúusur-l sExTA - PAGAiTENTO (art. 92. V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiÇóes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a estê Contrato.

z. ct-Áusuu oTTAVA - oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

7.1. Sâo obrigações do Contratante

7.4. Notificar o ContÍatâdo. por escrito, sobre vícios, defeitos ou jncorreçóes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas
expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprin'rento das obflgaçôes oelo Contratado

7.6. Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor corresponCente ao fornecimento do ob.Jeto no prazo
Íorma e condiçôes estabelecidos r]este Contrato ê no Termo de Referência

7.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato

7.8. Cientificar o órgáo de representaçáo iudicial para adoçáo das medidas cabÍveis quando do
descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado,

7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇôes e reclamaçÕes relacronadas à execuçáo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exêcuçáo do aluste

7.10. A Administraçáo terá o prazo de 1 mês. a contar da data do protocol() do requenmento para
decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual períodô

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqlrlíbrio econômico-Íinancêiro feitos
pelo contratado no prezo máximo de 15 (quinze) dias úters

7.12. Notificar os emitentes das garantias q

de descumprimento de cláusulas contratuais
uanto ao inicio de orocesso adminrstrativo para apuraÇá

Chã Grande
tt4l ú!. tfrtl*rt
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7.2. Exigir o cumpÍimento de todas as obrigagÕes assumidas pelo Contratado. de acordo com o
contrato e seus anexos,

7.3. Receber o objeto no prazo e condiÇôes estabelecidas no Termo de ReÍerêncta,

:t--'l
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7.13. A AdministrAção não responderá por quaisquer comprom Ssos assumidos pelo ConÍatado com

terceiros, ainda quê vinculados à execuÇâo do contrato. bem como por qualquer rlano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados preposlos ou s!l-,\ordrnados

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔeS OO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigeçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos.
assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas decorrenles da boa e perfeita execução
do ob.ieto, obseÍvando, ainda, as obrigaÇÕes a seguir dispostas

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de
Defese do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vrnte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprinento do prazo previsto. con\ a devlda comprovaÇáo

8.4. Atender às deteÍminaçÕ€s regulares emitrdas peo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. í37, ll, da Lei n." 14.133, de 20211e prestaÍ todo êsclarecimento ou informaçâo poÍ êles
solicitados,

8.5. Reperar, corrigir, remover, reconstrurr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se venficarem vícios defeitos ou incorÍeçoes
resultantes da execução ou dos mãtêriais empregados.

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios ê danos decorrentes da execuÇáo do objeto. bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros náo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaÇâo ou o acompanhamento da êxecuÇão contratual pelo contratante que ficará autonzado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exrgida. o valor correspondente aos danos
sofridos.

8.7. Ouando nâo for possivel a verificaÇáo da regularLdade online o contratâdo deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalizeçáo do contrato junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento. os
sêguintes documentos: 1) prova de regularidade relatava à Seguridade Social. 2) certidão conjunta
relativa aos Íibutos federais e à Dívida Ativa da União 3) certidôes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilro ou sede do contratado 4) Certidáo de
Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas prevrdenciárias, fiscars.
comerciais e as demais previstas em legislaÇão especÍfica, cula inadimplência náo transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer ocoÍréncra
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do oblêto contratual

8.10. Paíalisar. por determinaÇão do contratante. qualquer atividade que náo esteja sendo executada
de acofdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8.1 1 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatib lidade com as obrigaÇóes assumidas
todas as condiçÕes exigidas para habilitaçáo na licitaçâo

8.12. Cumprir, durantê todo o período de execuÇâo do contrato. a reserva de cargos prevista em lei

GháAlandeu,*t{* t***.

para pessoa com deÍlciência para reabilitado de Previdência Social ou para a
reservas de cargos previstas na legislaçác (art. 1.16 da Ler n.o 14 133 de 202j)

prendrz c ln-o as

AV. Sôo José. n" l0l. CenlÍo, Chô Gronde-PE, CEd 55.ó3ó-OqO I teleÍone: El 3537-llito I CNPJ: ll.0{9.ã06/00(I-?O
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refe[e a cláusLrla acima. nô prazo Íixado pelo lscal do
contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vâgas (art 11ô pzrágrafo
único, da Lei n." 14.133, de 2021).

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaÇÕes obtidas em deco!'rêncra do cumpímento do contrato,

8.15. AÍcaÍ com o ônus decorrentê de eventual equivoco no dimensionarnento dos quantitatrvos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo sela satisfatôrio para o
atendimento do objeto da contÍataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arÍolados no atl 124.
ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentês de àmbilo federal estadual ou munic pal. as
normas de segurança do contratantê.

8.17. Não transfêíir e outrem, o objeto do Contrato

8.18. O transporte, carga e a descarga dos produtos correrão por conta da(s) empresa(s)
vencedor(as), sem qualquer cusro adicional solicitado posteriorÍnente a Secretaria Munictpal de
Educação, Esportes Cultura, 'T'urismo e Juventude de Chá Grande

s. cúusuLA oÉctma- clRlNTtA DE ExEcuÇÃo (art. 92, x[)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

ro.cúusuu oÉctÍlm PR|ME|RA - TNFRAçoES E SANÇÔES ADMTNTSTRATIVAS (art.92, XtV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.1:i3, de 2021 o contratado que

10.2

a) der cause à inexecuçáo parcial do contrato,
b) der causa à inexecução pârcial do contrato que câuse grave dano à Adm,nistraÇác ou ao
funcionamento dos seÍviÇos públicos ou ao inteÍesse coletivo:
c) der causa à inexecuçáo total do contrato,
d) ensejar o Íetardamento da execuçâo cu da entrega do obJeto da contrataçâo sem motivo
justificâdo;
e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaraÇâo falsa (lurante a execuçáo do contÍato,
f) praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato,
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
h) praticar ato lesivo prev sto no ert. 50 da Lei no 12 846. de 1o cle agosto de 201 3

. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes âcina descritas as seguintes sa1çoes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçá,) parctal do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave lart 156. s2o. da Ler n. .14 133. de2021\1,
ii) lmpedimênto de licitar e contralar. quando praticadas as ,:ondutas descritas nas alínrlas b"
"c" e "d" do subitem acima dêste Conirato, sempre que nâo se lJstificar a imposicão de pena|dade
mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14 133, Ce 2021\,

de inidoneidedê paÍa licitaÍ e contíatar, quando prattcadas as condutas
íneas "e", "f', "g' e 'h" do suoitem acrma dêste Contrato. ben como nas alin-.as .b'
stifiquem â imposiçáo de penalidade mais qÍave (art 1 56 s5" da Lei n" .14 j 33. de

iai) DeclaraçAo
descritas nas al
"c" e "d", que ju
2021\.
iv) Multa:

Chã Grunde
tt,*iíü th lltu
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(1)Moratória de 0,07% (sete cêntésimos por centô) do valor total do contrato por dia d€ atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixa(lo para
apresentaÉo, suplementaçáo ou reposição da garantia
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a AdministraÇão a promover a extinÇão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas conforme drspÕe o
inciso ldo aft. 137 da Lei n. í4.133. de 2021.
(2)Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas e'a h" do subitem 11 '1 de C.50% a

30% do valor do Contrato.
(3) Compensatória. para a inexecuçáo total do contrato prevista na alinea c do subitem 11 1, de
2oo/o e 3\o/o do valor do Contrato.
(4) Para infraÉo descrita na alinea "b" do subitem 11 1, a rnulta sêrá de 10% a 30% do valor do
ContÍato.
(5) Para infreçÕes descritas na alÍnea "d" do subitem 1 í. í , a multa será de 20olo a 30% do valor do
Contrato.
(6) Pâra a inhaçáo descrita na alinea "a" do subitem 1'1 1 a multa será de 0 5"/. a 30"k do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infraÇÕes

10.3. A aplicaÉo das sanÇõe3 previstas neste Contrato náo ex.lur em hipôtese alguma, a obrigaÇão
de reparação integÍal do dano.ausado ao Contratanle (art 156 §9" da Ler no 14 133. de 2021)

'10.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato podeíão ser aplicadas cumulatrvamente com a multa
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133. de 2021)

10.4.1. Antes da aplicaÇáo da multa será facJltada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (aft 157 ,1a Lei no 14 133. de 2021\.

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alêm ,Ja perda desse valor. a diferenÇa
será descontada da garentia prestada ou será cobrada judicialmente rart 156. §8". da Lei n"
14.133, de 20211.

'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A eplicaÇào das sançÕes realizar-se-á em processo adminrstrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Coníatado, observando-se o procedimento previsto no caput e oarágrafos do art
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licrtar e contralar e de
declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na eplicaçáo das sançóes serão considerados (art '156. s1" da Ler no 14 133 de 202j)

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as ciícunstâncias agravantesi ou atenuantês;
d) os danos que dela provierem para o Coniratante.
e) a implantaÇão ou o aperÍeiçoamento de prograrna de integridade contorme normas e
orientaçÕes dos órgáos de controle

10.7. Os atos previstos como nÍraçóes adminisrrativas na Lei n, tras leis de
ivos na Lei
adcs o rito

licitaçÕes e contratos da Adrninistraçáo pública que também seJam tipiÍicados como atos lês
' 14 133, de 2021, ou em ou

no 12.846, de 2013. seráo apurados e jJlEados cor.t

#i
Ghã Gmn

u.;. ,1t1. ttrrt;r,.
dei

lunlamente. nos mesmos autos obse
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei íaít 159)
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado pode'á ser descons derada sempre que uttlizada com
abuso do direito para facilitaÍ. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Crortrato
ou para provocar confusáo pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇÕes aplicadas à
pessoa jurÍdica seráo estendidos aos seus administradores e sócros com poderes de admrnistrâçáo, à

pessoa jurÍdica sucessora ou à êmpresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditóflo a ampla deÍesâ ê a
obrigatoriedadê de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14 133. de 2021t

10.9. O Contretante deveÍá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úters. contado da data de at,licação
da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplcadas, para Íins de
publicidade no Cadestro Necional de Emp,resas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art 16'1. da Lei no

14.133, de 2021\.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dêclaração de inadoneidade para li.itar ou
contratar sâo passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.í1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante. Íesultantes de multa
administrativa e/ou indenizâçÕes, não inscritos em dívida ativa. poderáo ser compênsados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo [eÍerido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante na
forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abnl de 2022

11. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇÕes de anrbas as partes. ainda que tsso
ocorrâ antes do prazo estipulado para tanto.

1 1.2. Se âs obrigeÇÕês não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência Ítcará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÇáo do cronlgrama
Íxado para o contrato.

11.3. Quando a náo conclusão do contrato refêrida no item anterior decorrer de culpa do contratado.

a) ficaÍá ele constituído em mora, sendo-lhe aplrcáveis as respectivas sançÕes administrati'ras, e
b) poderá a AdministraÇão optar peia extinçáo do contrato e. nesse caso. adotará as medrdas
admitidas em lei paÍa a ccntinuidade da execuÇão contratuai

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrrgaçôes nele eslipuladas. ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14 133121. bem como
amigavelmentê. assegurados o contraditório e a ampla defesa

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Ler

11.6. A alteraÇáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da enrpresa náo ense1ará a
extinçâo se não restÍingir sua capacidade de concluir o contrato

11.6.1. Se a operaçáo implicar mudanÇa da pessoa juÍidica contratacla. deverá ser íornralrzado
termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

I 1 .7. O termo de extinçâo, sempre que possíve . será precedrdo

a) Balanço dos eventos contratuais já cumprrdos ou parcralmente cumpridos
b) RelaÇáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos:

AV. Sôo José. n. tOl, Centro, Ctrh qonde.if.
E.mofl' of virtpd@crpSie nd
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c) lndenizaçÕes e multas

11.8. A extinção do conlrato nâo configura óbice para o reconhecimento dc desequilibno econÔmtco-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de terÍno l.ldenrzatório (art 131.
caput, da Lei n.o 14.1 33, de 2021t.

11.9. O contrato podeíá sêr extinto caso se constate que o contratado mantem vinculo de natureza
técnica, comercial, econômrcar, financêira, trabalhista ou civil con] dingente do ó'gão ou entdade
contratante ou c,lm agente público que tenha cesempenhado funçáo na l,citaçáo ou atue na
fiscalizaÇáo ou na gestão do oontrato, ou que ele$ seja côt1juge, companheiro ou parente em [nha
reta, colateral ou poÍ aÍinidade, até o terceiro grau (an. 14 inciso lV da Lei n " 1 4 1 33 de 2021J

í2. CLÁUSULA DÉC|MA TERGETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

12.'1. As despesas dêcorrentes da pÍesente contrataÇáo correráo à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento deste exercicio, na dotação abaixo drscriminada

5001
5001
5001
5001
5002

PRoGltÁ 
^ 

DE TFâBALHo
EI,EMENTo DE

DESPESA
(s38) 3 s 90 30 00 

i

(1292) 3.3 90 30.00 I

(548) 3 3.90 30 O0

I raral s s 90 30 oo
I (691) 3 3 90 30 00

VALoR A EMPENHAR

PoR DoTAçÃo
RS 3.055,44

R$ 39 4€,9 07
RS 59.490 00
RS 4 013.35

R$ 14.51 8.25

ples apostila

12.361
12.361
12.361
12.364
12.361

1201.2.37
'L203.2.38

1 .2 03.2.3 8
1204.2.57
1203.2.72

12.2. A dolaçáo relativa âos exercícios Ínancêiros subsequentes s€,rá rndicada após aprovaÇáo da Ler
Orçamêntária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. n]edrante apostrlamênto

13. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - OOS CASOS OMTSSOS (art 92, ilr)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dasposiÇÕes contidas na Let no

14.133, de 2021, e demeis normas federais aplicá\,eis e, subsrdiariamente, segundo as dtsposrÇÕes
contidas na Lêi n0 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e pnncipios gerais
dos contratos.

14. CúUSULA DEcIMA QUINTA - ALTERAÇÓEÍi

'14.1 Eventuais alteraçÕês contratuais reger-se-ão pela disciplina cos arts. 124 e seguintes da Lel no
14.133. de 2021 .

14.2. O contratado é obrigado â aceitar. nas mesmas condiçÕes contratuais os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, até o imite de 25% (v nte e cinco por cento) do valor inictal
atualizado do contrato

14.3. As alteÍaçÕes contratuais deverão ser prorrol'idas mediante celebraÇáo de termo aditivo
submetido à prévia aprovaçâo da consultoria jurídi,:a do contÍatante salvo nos casos de justaÍicada
necessidade de antecipaÇão de seus efeitos. hipótese em que a foÍrnatizaÇão do aditivo deverá ocorrer
no pIazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 1.+.'133 de 202 j).

14.4. Registros que nâo caracterizam arteração do contrato podem ser rearizados por sim
dispensada a celebração de te'mo aditivo. na forma do art i 36 da Lei no i a 1 33 de 2021 .

Chá Grande
4. inta"

5000
5000
5000
5000
5000

15. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
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15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presentê instrumento no Portal Nacronal de Contrataçóes
Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art 94 da Lei 14.133. de 2021, bem ccmo no respectivo sitiô
oficial na lnternet, em atenÇão ao art. 91. caput, da t-ei no14 133 de 2021. e ao art 8'. §2o da Lei n

12.527,de 2011, c/cart.7", §3', incisoV. do Decreto n 7.724 de2012

16. CLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA - FORO (art. 92, §1.)

16.'1. Fica eleito o Foro da Comarca dê Gravatá/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execuÇáo
dêste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliacâo conforme art 92. §1", da
Lei no 14.133/21.

Chã Grande/PE 16 cle clezembro 2024
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M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA
CONTRATADA

de Lucena Gorreia Lêite Neta
cPF No 072.000.164-11
de Educação, Esportes, CultuÍa,
Turismo e Juventude
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